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    Prefácio


    O fardo de Prometeu


    Giovanni Alves1


    O livro organizado por Reginaldo Inácio e Ricardo Lara (Org.) – “Trabalho, saúde e direitos sociais” é uma importante contribuição à reflexão cientifica da classe trabalhadora e à luta política do mundo do trabalho contra a barbárie social. Um conjunto de pesquisadores expõe seus estudos sobre os mais diversos temas envolvendo o mundo do trabalho hoje. Trata-se de uma ferramenta de leitura e discussão critica que merece ser disseminado na sociedade brasileira, sedenta de esclarecimentos sobre o tempo histórico da barbárie social, produzida pela nova etapa de crise do capitalismo global.


    O tema da saúde dos trabalhadores – com destaque para a saúde mental - tornou-se tema cujo “discurso de competência” não deve se restringir apenas a médicos do trabalho, psicólogos e psicanalistas. Todos nós temos a obrigação de discutir a natureza da saúde dos trabalhadores – e não apenas trabalhadores, mas pessoas humanas-que-trabalham. O objeto “exploração e dominação do capital” “implodiu” efetivamente as linhas demarcatórias da especialidade acadêmica disciplinar, exigindo do sujeito do conhecimento uma postura dialeticamente transdisciplinar.


    A crítica do adoecimento laboral tornou-se questão crucial na crítica do capital no século XXI. O capital como metabolismo social tem como principal característica o estranhamento. O que caracteriza a sociedade burguesa senil é o sistema irracional que se manifesta hoje, mais do que nunca, pelo adoecimento das pessoas-que-trabalham – principalmente o adoecimento psíquico. A expressão maior do fetiche do adoecimento laboral é o adoecimento psíquico, oculto, invisível e radical (no sentido de ir até o âmago da pessoa humana, desefetivando-a como ser humano-genérico).


    O velho Marx desde o século XIX indicou a natureza do movimento do capital. Em 1867, ele conseguiu vislumbrar o nexo entre exploração e adoecimento laboral no livro I de “O Capital”. Existe uma passagem que Marx expõe os rudimentos da critica do capital pela exposição da miséria humana que se manifesta no adoecimento laboral.


    Em primeiro lugar, o conceito de estranhamento remete a Lukács, depois de Marx, que salientou que a densa contradição entre o desenvolvimento das capacidades humanas, por conta do aumento da produtividade do trabalho social ou redução das barreiras naturais, e a degradação da personalidade humana (o que caracteriza a barbárie social), por conta da vigência das relações sociais capitalistas de produção da vida.


    Portanto, estranhamento é impedimento do desenvolvimento humano enquanto desenvolvimento do ser genérico da espécie humana onde a razão (a consciência) é o elemento fundante e fundamental. O estranhamento fundamenta o sistema da irracionalidade social é nesse sentido que caracterizamos a barbárie social, uma forma histórica precisa e particular-concreta da barbárie que caracteriza o processo civilizatório contraditório do capital. O estranhamento como fenômeno social atual inverteu o próprio significado ontológico do processo civilizatório em seu estágio histórico tardio. O que poderia significar emancipação social, tornou-se nova servidão humana numa etapa histórica onde as promessas civilizatórias tornaram-se universais-concretas.


    Por exemplo, a inversão do processo civilizatório foi demonstrada por Marx, quando ele, no livro I de ‘“O Capital”, demonstrou que o desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social, com o advento do sistema de máquinas, não significou a redução da jornada de trabalho, e, portanto, mais tempo disponível para si; mas sim, pelo contrário, o aumento da produtividade do trabalho social significou o aumento da extração da mais-valia relativa; e portanto, aumento da taxa de exploração.


    A força produtiva do trabalhador coletivo do capital e o desenvolvimento das novas tecnologias de produção voltaram-se contra o desenvolvimento pessoal do sujeito-que-trabalha. Deste modo, o aumento da capacidade humana de produzir mais, numa menor unidade de tempo, não se traduziu no usufruto efetivo do tempo de vida disponível, mas pelo contrário, o tempo de vida se reduziu a tempo de trabalho estranhado - é o que verificamos no século XXI.


    Nos “Manuscritos econômico-filosóficos”, Karl Marx caracterizou o fenômeno do trabalho estranhado [Entfremdung Arbeit] como sendo o responsável pela degradação do ser genérico do homem. O estranhamento bloqueia a expressão da genericidade humana (a equação da genericidade humana pode ser dada pela relação tempo de vida [tv]/tempo de trabalho [tt]” ou tv/tt. Parafraseando o conceito de composição orgânica do capital, de Marx, podemos conceber a composição orgânica do ser genérico do homem.


    Na medida em que o processo civilizatório do capital se desenvolveu, em termos objetivos, provocou a redução das barreiras naturais, criando personalidades humanas complexas. Entretanto, ao mesmo tempo, por conta do movimento da precarização estrutural do trabalho, o tempo de vida se reduziu, cada vez mais, a tempo de trabalho estranhado, ocorrendo, deste modo, o aumento do denominador [tt] em relação ao numerador [tv], levando assim, à redução da composição orgânica da genericidade humana. Portanto, ocorreu uma inversão estranhada que degrada a personalidade humana. É a expressão algébrica do estranhamento: o aumento das capacidades humanas no plano da objetividade social, não significou efetivamente a plena emancipação do homem das barreiras naturais, mas sim, a sua escravidão às mediações de segunda ordem estranhadas (apropriação privada, divisão hierárquica do trabalho, dinheiro e troca mercantil), como diria István Mészáros.


    Eis a fórmula clássica de Karl Marx, salientada em seu livro clássico de 1858 (“Contribuição à Crítica da Economia Política»), onde a propriedade privada constituiu para ele, obstáculo ao desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social, sendo que a principal força produtiva social, é o próprio homem, não apenas como força de trabalho, mas como pessoa humana-que-trabalha. O desenvolvimento do capital como relação social predominante na civilização industrial, constituída a partir de fins do século XVIII na Inglaterra, conduziu à contradição crucial do nosso tempo histórico, a contradição entre capital social total e totalidade viva do trabalho. A ampliação e intensificação dos adoecimentos humanos, principalmente os transtornos psicológicso, é expressão da profunda contradição histórica na qual se baseia o fenômeno do estranhamento.


    No livro I de “O Capital: Crítica da Economia Política”, Karl Marx descreveu a fábrica dos primórdios do capitalismo industrial como sendo constituída por sistema de máquinas que se impõe sobre o trabalhador coletivo do capital, articulando mais-valia absoluta e mais-valia relativa. Disse ele: “A maquinaria [...] confisca todo o tempo de vida do operário pela extensão desmedida do dia de trabalho, e como o seu progresso, que permite fornecer um produto em enorme crescimento num tempo cada vez mais curto, serve por fim, de meio sistemático de liberar em cada momento, mais trabalho, ou explorar cada vez mais intensivamente a força de trabalho”. Deste modo, o sistema de máquina alterou a natureza do despotismo fabril ao incorporar no “vasto autómato, composto de vários órgãos mecânicos e intelectuais, agindo em ininterrupto concerto para a produção de um objeto comum”, fez com que a pressão laboral se ocultasse no “autômato mecânico” (Marx citando Andrew Ure, “O Píndaro da fábrica automática”). Diz Marx: “O sujeito é o próprio autómato e os operários, enquanto órgãos conscientes, estão apenas coordenados com os seus órgãos desprovidos de consciência e, com estes, subordinados à força central de movimento”. Enfim, o sistema de máquina com sua aplicação capitalista, é não apenas o autômato, mas o autocrata, o déspota fabril – sem rosto humano.


    Ao descrever a fábrica, apreendendo seus aspectos essenciais, Marx diz que o sistema de máquinas automáticas, um sistema de múltiplas máquinas, atando ao mesmo tempo e de modo combinado, exigia que a força de trabalho adaptasse o seu próprio movimento ao movimento uniforme e contínuo de um autómato. Enfim, o movimento da produção não parte do operário, mas sim, da máquina. É a própria caracterização do operário-massa da linha de montagem no seu posto fixo.


    Diz Marx: “Na fábrica existe um mecanismo morto, independente deles, e eles são incorporados nele como apêndices vivos.” A contínua mudança das pessoas pode ter lugar sem interrupção do processo de trabalho (Marx observou que a prova mais flagrante disto é fornecida pelo sistema de turnos [Relaissytem]). Marx observou naquela época, que educa-se os operários numa idade jovem para lidar com a velocidade do trabalho com a máquina: “A maquinaria é usada abusivamente para transformar o próprio operário, desde a infância, numa parte de uma máquina parcelar.”


    Antes, na Manufatura, o operário se especializava em manejar durante uma vida inteira uma ferramenta parcelar. Com a Grande Indústria, diz Marx, advém a especialidade de servir durante uma vida inteira uma máquina parcelar. Assim, o operário submete-se a uma “desamparada dependência do todo da fábrica, portanto, do capitalista”. Assim, por trás do “todo da fábrica”, expressão da maior produtividade devida ao desenvolvimento do processo social de produção (processo civilizatório), temos o capitalista que comanda a maior produtividade devida à sua exploração da força de trabalho (civilização do capital).


    Deste modo, a pressão laboral aparece como rotina de trabalho. Diz Marx citando Engels: “A lúgubre rotina de uma infindável tortura do trabalho, na qual o mesmo processo mecânico é repetido sempre de novo, assemelha-se ao trabalho de Sísifo; a carga do trabalho, como a rocha, recai sempre de novo sobre o estafado operário.” Mesmo na era do toyotismo sistêmico, temos uma nova rotinização do trabalho. Marx em 1867 comparou o trabalho capitalista na Grande Indústria à figura mitológica do trabalho de Sísifo: “A carga do trabalho, como a rocha, recai sempre de novo sobre o estafado operário”. O estresse ou estafa, tornou-se resultado da tortura do trabalho (Sísifo é um herói grego que foi condenado pelos deuses por ter se rebelado contra eles e revelado seus segredos para os homens. E sua condenação foi aquela que mais sofrimento pode trazer a um homem que pensa: a realização de um trabalho sem sentido).


    Então, pela primeira vez, Marx descreveu o impacto do trabalho alienado sob a forma suprema do sistema de máquinas, na saúde do trabalhador. Diz ele: “Enquanto o trabalho em máquinas agride o sistema nervoso ao máximo, ele reprime o jogo polivalente dos músculos e confisca todas as suas energias físicas e espirituais. ”[o grifo é nosso]


    Eis um traço essencial da lógica da redução/espoliação que o trabalho abstrato impõe à corporalidade viva da força de trabalho: a repressão do “jogo polivalente dos músculos” (corpo) e o “confisco (ou alienação) das energias físicas e espirituais” da pessoa humana-que-trabalha.


    Numa pequena nota de rodapé, Marx cita G. de Molinari (1846) que observou: “Um homem se gasta mais rapidamente vigiando durante 15 horas por dia a movimentação uniforme de um mecanismo do que exercendo sua própria força física no mesmo intervalo de tempo. Esse trabalho de vigilância, que, se não fosse prolongado em demasia, talvez pudesse servir como uma ginástica útil para o intelecto, aos poucos destrói, em razão de seu excesso, tanto o intelecto quanto o próprio corpo.”


    Enfim, a rotinização laboral é o modo de ser do despotismo do capital - do capitalismo industrial ao capitalismo dos serviços. Essa “rotina do trabalho” – desgastante, sem fim (drudgery, no original), repetitiva (como trabalho de Sísifo) aparece como agressão física e espiritual contra o trabalhador assalariado. Ela corresponde à pressão laboral que caracteriza o trabalho capitalista propriamente dito.


    Com o espírito do toyotismo, a pressão laboral dos locais de trabalho reestruturados no capitalismo flexível, se exerce por meio da “desrotinização” do trabalho ou uma nova rotinização imposta pelo trabalho abstrato, e a transformação das operações do sistema de máquinas – máquinas inteligentes – em “ginásticas úteis” para o intelecto e para o corpo (a subjetividade humana demarcada pela perfomance). Pode parecer que a pressão laboral deixou de ser despótica, mas o novo despotismo tornou-se sutil e suave, na medida em que “captura” a subjetividade do trabalho vivo como força de trabalho.


    Entretanto, mesmo a facilitação do trabalho na fábrica automática, constituía, para Marx, um “meios de tortura” tendo em vista que o capital esvaziou o sentido do trabalho, tendo em vista que a máquina capitalista “não liberta o operário do trabalho, mas sim o seu trabalho de conteúdo”. Nesse caso, o operário não se compara apenas a Sísifo com seu trabalho desgastante, sem fim e repetitivo, mas também a Prometeu, um titã punido pelos deuses, que o amarraram a uma rocha por toda a eternidade enquanto uma grande águia comia todo dia seu fígado - que crescia novamente no dia seguinte.


    No século XX, com a crise do processo de controle do trabalho capitalista, o capital buscou constituir modos de organização do trabalho capitalista que “enriquecessem” o trabalho no sentido de transforma-lo numa “ginástica útil” para a subjetividade da pessoa-que-trabalha. Com o capitalismo flexível, o modo de gestão toyotista acoplado às novas tecnologias informacionais replicou a subsunção real do trabalho ao capital, numa dimensão de subsunção material-intelectual (e espiritual) visando re-significar o trabalho estranhado (a idéia de autonomação proposto por Taichi Ohno contém o modo de “enriquecimento” do trabalho sem conteúdo).


    A máquina capitalista (“máquina inanimada”), mas informacionalmente inteligente e animada pela “ginástica útil” da subjetividade laboral, apesar de contribuir para maior produtividade devido o processo social de produção, escravizou – ou amarrou (como o titã Prometeu) – o trabalho vivo à atividade unilateral do processo de valorização do capital. Mesmo com o “trabalho em equipe” do sistema Toyota de gestão, o trabalho humano não resgata a sua omnilaterialidade; e o trabalho vivo permanece subsumido ao processo de trabalho capitalista: não é o trabalhador assalariado que emprega a condição - objetiva e subjetiva - de trabalho, mas sim, inversamente ou pelo contrário, a condição de trabalho que emprega o trabalhador assalariado. Ao submeter-se à performance das metas de produção, de modo sutil e oculto pela lógica da suposta flexibilidade técnica, o trabalhador assalariado transforma-se num autómato. Na verdade, o meio de trabalho, durante o próprio processo de trabalho, enfrenta o trabalhador assalariado como capital, como trabalho morto, que domina e suga a força de trabalho viva.


    Esta inversão estranhada da troca metabólica entre Homem e Natureza, produzida pelas relações sociais de produção capitalista, assumiu com o sistema de máquinas que caracteriza a modernidade-máquina, “uma realidade tecnicamente palpável”. Por isso, a idéia da gestão toyotista acoplada às novas tecnologias informacionais (a nova base técnica informacional) tornou-se o “novo autômato” que enfrenta (ou confronta) o trabalhador assalariado como capital. O novo enfrentamento assumiu com o capitalismo flexível, a forma de assédio moral organizacional, violência condensada da violência simbólica e violência material (gestão e técnica articulada como um “todo fabril”).


    A era da Grande Indústria constituiu o “salto ontológico” do capital no interior do próprio desenvolvimento capitalista (a Maquinofatura como terceira forma de produção do capital, depois da Manufatura e Grande Indústria, repõe, num patamar superior, a lógica despótica da Grande Indústria). A Modernidade-Máquina tornou o capital ou a “máquina – inanimada ou animada”, realidade tangível para a crítica social (anticapitalista romântica ou socialista). O surgimento da fábrica automática representou o trabalho estranhado em sua forma suprema, pois o poder do capitalista, Mestre do Universo, master, como disse Marx, provém do laço inextrincável do seu cérebro à maquinaria e seu monopólio sobre ela. Disse Marx:


    A cisão entre as potências espirituais do processo de produção e o trabalho manual, assim como a transformação daquelas potências em potências do capital sobre o trabalho [...] consuma-se na grande indústria, erguida sobre a base da maquinaria. A habilidade detalhista do operador de máquinas individual, esvaziado, desaparece como uma pequeníssima coisa acessória perante a ciência, perante as gigantescas forças da Natureza e do trabalho social massivo que estão incorporadas no sistema de máquinas e constituem, com este último, o poder do “patrão” (master) (Marx, 1996).


    Por meio da ciência, as potências espirituais do processo de produção que pertenciam ao trabalho vivo, se transformaram em potências do capital sobre o trabalho. Parafraseando Marx, poderíamos dizer, o que é o homem, senão a “carcaça da ciência” expropriada pelo patrão como seu cérebro. Na “Miséria da Filosofia”, de 1847, Marx tinha observado: “O tempo é tudo, o homem não é mais nada; ele é no máximo a carcaça do tempo. Não existe mais a questão da qualidade. A quantidade decide tudo: hora por hora, jornada por jornada”.


    Com a Maquinaria e Grande Indústria, o trabalho vivo foi alienado das gigantescas forças da Natureza e do trabalho social massivo, que é produto do próprio desenvolvimento da “civilização do capital”. Estamos diante da “contradição viva” suprema: o capital em seu desenvolvimento histórico contraditório, propiciou o desenvolvimento da ciência moderna, originalmente expropriada/espoliada do trabalho vivo dos artífices, operadores omnilaterais do processo de produção da vida material - e sua incorporação alienada na produção social por meio da maquinaria - o que significa que o movimento do capital operou, pelo menos no processo dito de “acumulação primitiva”, duas expropriações violentas – a expropriação da propriedade comunal (a alienação dos camponeses da terra e a transformação deles em “proletários livres como pássaros”); e a expropriação/espoliação do savoir-faire dos artesãos por meio da cientifização da técnica originária, processo social que prossegue com a tecnologização da ciência (por exemplo, o inventor Richard Arkwright (1732-1792), celebrado como “nobre” barbeiro genial, foi considerado por Marx, entre todos os grandes inventores do século XVIII, “o maior ladrão de inventos alheios e o sujeito mais ordinário”).


    Portanto, o sistema de máquinas – representação do trabalho morto como “cérebro inanimado” do capitalista que condensa em si e para si, as gigantescas forças da Natureza e do trabalho social organizado (o trabalhador coletivo do capital acoplado ao sistema de máquinas complexas como trabalho vivo cristalizado elevado à enésima potência) – significou para Marx, a Declaração Universal da Desvalorização do Trabalho Vivo como Força de trabalho.


    Marx transcreve uma declaração de um Inspetor de Fábrica que expressa, com desdém, em sua singela declaração, a subordinação real do trabalho ao capital. Disse ele: “Os operários fabris deviam guardar em salutar lembrança o fato de que seu trabalho é, na realidade, uma espécie inferior de trabalho especializado; e que não há nenhum outro trabalho que seja mais fácil de se dominar, nem que, considerando-se sua qualidade, seja mais bem remunerado, ou que, nenhum outro trabalho pode ser suprido, tão rápida e abundantemente com um rápido treinamento do menos experientes [...] A maquinaria do patrão desempenha realmente um papel muito mais importante no negócio da produção do que o trabalho e a destreza do operário, trabalho que se pode ensinar em seis meses de instrução e que qualquer peão pode aprender.”


    O trabalho vivo como força de trabalho incorporado pela “maquinaria do patrão” amesquinhou-se tanto quanto a “estreita forma burguesa” de desenvolvimento civilizatório. A era da maquinaria, a Modernidade-Máquina, é a era de mediocridade universal: mediocridade da sociedade burguesa como base de desenvolvimento civilizatório (aquilo que Max Weber descreveu como “desmembramento da alma”); e a mediocridade do trabalho vivo amesquinhado pela “maquinaria do patrão”, amesquinhamento moral-intelectual resgatado pelos carecimentos, quantitativos e qualitativos, que irrompem na luta de classes.


    Marx identificou a fábrica automática e a pressão laboral que lhe é intrínseca, como sendo similar à “disciplina de caserva”, onde os operários parcelares são incorporados como apêndices vivos, tanto à maquinaria (o meio de trabalho que empregam o trabalhador assalariado), quanto ao “corpo de trabalho, constituído por indivíduos de ambos os sexos e pertencentes às mais diversas faixas etárias” (pela primeira vez, Marx indicou questões de gênero e faixas etárias na produção do capital). Neste momento, Marx identificou a fábrica do capital com a organização burocrática par excelence: o quartel militar. Deste modo, encontraremos na organização laboral do capital uma divisão de poder (divisão hierárquica do trabalho) – de um lado, supervisores e capatazes, suboficiais e sargentos que assumem a função de comando do capital; e de outro lado, operários – meros trabalhadores assalariados, soldados rasos da indústria.


    A “disciplina de caserna” era o modo histórico da pressão laboral nos primórdios do capitalismo industrial (o capitalismo da era concorrencial), sendo uma preocupação candente dos primeiros patrões que buscavam, como disse Andrew Ure, autor de “Filosofia das Manufaturas”, citado por Max, “treinar seres humanos a renunciarem aos seus inconstantes hábitos de trabalho e a identificarem-se com a regularidade invariável do autómato complexo”. Andrew Ure celebrou o “nobre” inventor Arkwright como sendo o genial inventor de “um código bem-sucedido de disciplina fabril, adequado às necessidades da diligência fabril”. Talvez Arkwright seja o precursor da Organização Científica do Trabalho, de Frederick Taylor (Marx considerou Arkwright, “o maior ladrão de inventos alheios e o sujeito mais ordinário”. Pelo visto, o capitalismo histórico reproduz, desde sempre, numa escala superior, a “acumulação como espoliação” (Harvey) – na etapa do imaterial, ela ocorre pela “captura” da subjetividade do trabalho vivo complexo (a personalidade humana).


    O “código fabril” que surgiu nas primeiras fábricas automáticas do capitalismo concorrencial tornou-se um paradigma da pressão laboral despótica, no qual o capital formulava, como um legislador privado, a sua autocracia sobre os seus operários. Marx, com sua ironia mordaz, observou que, no código fabril em que se regulamentava a disciplina laboral, “não se figurava a divisão dos poderes tão prezada pela burguesia, nem tampouco seu ainda mais prezado sistema representativo” [o grifo é nosso]. O código fabril, disse Marx, “é apenas a caricatura capitalista da regulação social do processo de trabalho, que se torna necessária com a cooperação em escala ampliada e o uso de meios coletivos de trabalho, nomeadamente a maquinaria”; e Marx nomeou a sucessão histórica dos modos de pressão laboral da Antiguidade até nossos dias (capitalismo moderno): a pressão laboral que ocorria no escravismo em comparação com a pressão laboral que ocorre no regime despótico do capitalismo industrial. Diz ele: “Para o lugar do chicote do feitor de escravos surge o livro de penalizações do supervisor. Todas as penas se convertem naturalmente em multas em dinheiro e descontos no salário; e a perspicácia legislativa dos Licurgos fabris faz com que as transgressões de suas leis, lhes resulte sempre que possível, mais lucrativa do que suas observâncias. ”


    Portanto, a pressão laboral no escravismos se reduzia ao chicote do feitor de escravos, enquanto no capitalismo industrial, ela se burocratiza com a criação do “código fabril”, as normas de controle da disciplina fabril, o livro de penalizações do supervisor, onde as penas não são chicotadas que deixam marcas no corpo físico, mas sim, penalizações pecuniárias, multas monetárias que contribuem para aquilo que poderíamos denominar de “formas secundárias de exploração do trabalho” (o desconto de salário que faz aumentar a mais-valia extraído da força de trabalho como mercadoria).


    Finalmente, Marx concluiu a parte 4 do capítulo 13 do Livro I de “O capital”, intitulado “a fábrica”, com considerações pioneiras sobre a degradação da pessoa humana-que-trabalha nas condições da fábrica automática. Nos primórdios do capitalismo industrial, as condições ambientais das fábricas degradavam mais o corpo físico que a mente humana, embora não possamos desprezar também a degradação psicológica da pressão laboral nos regimes despóticos do capitalismo industrial em seus primórdios.


    Naquela fase de desenvolvimento do capital industrial, o que se percebia de imediato era a degradação físico-corporal da força de trabalho. Mas do século XIX para o século XXI, nos pólos mais desenvolvidos de produção de mais-valia, alteraram-se as condições de trabalho – embora possam persistir em alguns locais de trabalho condições degradantes do trabalho do capitalismo primordial (inclusive, o trabalho análogo à escravidão). O capital sempre articulou o moderno com o arcaico. Mas o que precisamos ressaltar é que, as condições de trabalho para a produção do capital – na indústria ou nos serviços capitalistas- sempre se utilizaram de todos os órgãos dos sentidos humanos, mobilizando mente e corpo (subjetividade do trabalho vivo) no processo de produção do mais-valor. No século XXI, exige-se mais dos sentidos intelectuais-espirituais na medida em que se desenvolveu, de modo impressionante, a base tecnológica de produção do capital. Os riscos do labor capitalista são outros. Na era do capitalismo industrial nascente, Marx denunciou a fábrica capitalista do seguinte modo:


    “Todos os órgãos dos sentidos são igualmente feridos pela temperatura artificialmente elevada, pela atmosfera impregnada de resíduos da matéria-prima, pelo ruído ensurdecedor, etc, para não falar do perigo mortal de vida de se trabalhar num ambiente apinhado de máquinas, que, com a regularidade das estações do ano, produz seus boletins de batalha industrial. Ao mesmo tempo, a economia nos meios sociais de produção, que no sistema de fábrica atingiu pela primeira vez sua maturidade, transforma-se, nas mãos do capital, em roubo sistemático das condições de vida do operário durante o trabalho: roubo de espaço, ar, luz e meios de proteção pessoal contra as circunstâncias do processo de produção que põem em perigo a vida e são contrárias à sua saúde, ou seja insalubres; para não falar já do roubo de instalações destinadas a aumentar a comodidade do operário”


    A questão é: quais os novos riscos da exploração capitalista na indústria e nos serviços hoje? Como se caracteriza o “roubo sistemático das condições de vida” do trabalhador assalariado no capitalismo do século XXI? Quais os perigos à vida que são contrários à saúde – física e mental – do trabalho vivo nas condições da exploração do capitalismo informacional? Quais as condições de insalubridade da extração de mais-valia que caracteriza o modo de produção do capital na era da crise do capitalismo global? Finalmente: quais as características materiais do estranhamento do capital no século XXI? Enfim, temos um conjunto de questões que este livro pode começar a responder visando a construção da crítica radical do sistema irracional do capital nas condições históricas de sua crise estrutural.
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    Apresentação


    Analisar as relações e condições de trabalho exige a vinculação com a saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras. Estudos sobre saúde do trabalhador marcam presença nas agendas acadêmicas e políticas (especialmente sindical), pois adoecer, acidentar, suicidar, morrer, mutilar, assediar são situações cotidianas nos mais diferentes espaços da produção e, também, nas mais diversas categorias profissionais que compõem a classe trabalhadora.


    Os adoecimentos, acidentes e mortes dos trabalhadores e das trabalhadoras, infelizmente, ganham proporções assustadoras de acordo com as estatísticas. No Brasil, segundo informações oferecidas pelo Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho1, estima-se que ocorre 1 acidente de trabalho a cada 47 segundos; 3.305.708 comunicações de acidente de trabalho (CAT’s) foram registradas no período de 2012-2016; 1 morte em acidente de trabalho é estimada a cada 3horas 31minutos 32segundos e; 12.423 mortes acidentárias foram notificadas no período 2012-2016.


    Nas relações sociais de produção capitalista (trabalho assalariado e propriedade privada dos meios de produção), os processos de trabalho causam degenerações orgânicas e degradação intelectual. Os homens e mulheres são embrutecidos pelo processo de produção. O trabalho alienado é fonte de acidentes, adoecimentos e mortes.


    O livro que organizamos tem como objetivo oferecer conteúdo teórico sobre a tênue e tensa relação trabalho e saúde, como também contribuir para o fortalecimento das lutas dos movimentos sociais e sindicais que marcam presença na defesa da saúde do trabalhador e da trabalhadora.


    Este livro é resultado de pesquisas realizadas no Núcleo de Estudos e Pesquisas Trabalho, Questão Social e América Latina (NEPTQSAL), do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGSS/UFSC), que conta com a coordenação do Prof. Dr. Ricardo Lara. Além das pesquisas orientandas e supervisionadas pelo referido professor, também compõem como autores: pesquisadores do Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE); do Programa de Pós-Graduação em História da UFSC; do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Socioeconômico da Universidade do Extremo Sul Catarinense; do Escritório Regional do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE/SC); do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da UFSC; do Programa de Pós-Graduação em Saúde Mental e Atenção Psicossocial da UFSC; do Programa de Mestrado em Ensino de Ciências da Saúde da Universidade Federal de São Paulo.


    Os autores são oriundos das mais diversas especialidades e áreas, como Serviço Social, História, Psicologia, Economia, Sociologia, Fisioterapia e Pedagogia, mas em suas análises não sucumbiram diante das especializações que atomizam o trabalho e a saúde para compreendê-los como temáticas de estudos isoladas e fragmentadas, pelo contrário, as abordagens aqui presentes apresentam a necessária e impenitente crítica às relações sociais capitalistas e à forma como a saúde e o trabalho são subsumidos pela lógica do capital.


    O livro está organizado em três partes. A primeira, TRABALHO, SAÚDE E SOCIEDADE, apresenta reflexões sobre: a “modernização trabalhista” no Brasil; a regulação da participação dos trabalhadores em segurança e saúde no trabalho em Portugal; as transformações no mundo do trabalho no contexto de precarização; a ideologia da “educação financeira” no âmbito das técnicas de manipulação do consumo; os desafios do Brasil no contexto da quarta revolução industrial. A segunda, RELAÇÕES DE TRABALHO, SAÚDE E DIREITOS SOCIAIS, apresenta pesquisas sobre: o adoecimento dos trabalhadores do setor têxtil de Jaraguá do Sul (SC); a luta por direitos dos trabalhadores das minas de carvão de Criciúma (SC); as ambiguidades do trabalho portuário avulso de Santos (SP); a saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras do transporte coletivo de Florianópolis (SC); a regulação das matérias atinentes à segurança e saúde no trabalho na negociação coletiva em Portugal. A terceira, CONDIÇÕES DE TRABALHO E ADOECIMENTOS, apresenta pesquisas sobre: a regulação das condições de saúde e ambiente de trabalho na mineração; a situação de trabalho dos assistentes sociais; os transtornos mentais e comportamentais dos docentes na rede pública do município de Rio do Sul (SC); a gestão de saúde e segurança do trabalho no Ministério Público de Santa Catarina; as condições de trabalho dos trabalhadores e das trabalhadoras do Imperial Hospital de Caridade de Florianópolis (SC).


    Cabe registrar que este livro teve sua investida decisiva na disciplina, Tópicos Especiais em Trabalho e Questão Social: saúde, ambiente do trabalho e ação sindical, do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFSC, oferecida pelos organizadores do livro. José Reginaldo Inácio, durante seu estágio de pós-doutorado e com bolsa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), apresentou contundentes abordagens sobre a saúde do trabalhador e a ação sindical, as quais propiciaram e instigaram os jovens pesquisadores e autores deste livro. Durante os encontros foram possíveis reflexões e discussões interdisciplinares que se modelaram e, agora, são conteúdos deste livro.


    Agradecemos o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI), pelo apoio na publicação.


    Esperamos que este livro contribua e adicione forças científicas e ideológicas na necessária resistência política dos trabalhadores e das trabalhadoras pelos seus direitos de viver e trabalhar em condições adequadas de saúde e, ainda mais, que os seus autênticos direitos conquistados na luta sejam mantidos e que os novos, sementes e frutos do conflito e das contradições, sejam a transformação da realidade por uma vida saudável e para além do capital.


    Os organizadores


    Ricardo Lara


    José Reginaldo Inácio


    Florianópolis, verão de 2018.


     


    
      
        1 Disponível em: http://observatoriosst.mpt.mp.br/. Acesso em 11 de janeiro de 2018.
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    Modernização trabalhista: um país “livre para crescer”2


    Ricardo Lara


    Introdução


    O artigo analisa o processo de extinção dos direitos trabalhistas, em especial as propostas oriundas da burguesia nacional veiculadas sob a ideologia da “modernização trabalhista”. Diante do aprofundamento da crise econômica e acirrada competição intercapitalista, os empresários brasileiros impuseram mudanças na legislação social com o objetivo de eliminar os direitos sociais, evidenciando desta forma um horizonte de práticas “modernizadas”.


    Na atual crise capitalista, como sempre, as classes sociais apresentam projetos distintos para enfrentar os dramas e conflitos que as atingem. No Brasil, os empresários exigem mudanças na legislação social trabalhista para retomar o crescimento econômico e argumentam sobre os altos custos da força de trabalho e os empecilhos proporcionados pelo legislado. Enquanto para os trabalhadores prevalecem a exploração (precarização, terceirização e adoecimento) da força de trabalho e as contrarreformas nas políticas sociais.


    A saúde, a educação, a previdência, os direitos sociais conquistados historicamente pelos trabalhadores tendem a se transformarem em “novas mercadorias” e podem ingressarem-se nos processos de valorização. Para os direitos sociais entrarem na relação social especificamente capitalista de valorização são necessárias as privatizações dos serviços públicos ou simplesmente a sua extinção, com isso o direito social torna-se “mercadoria” e pode ser adquirido no mercado como as demais mercadorias que satisfazem necessidades humanas. Por isso que, as privatizações, as contrarreformas nas políticas sociais, as “modernizações” nas legislações trabalhistas são fenômenos de um mesmo processo socioeconômico que demonstra a crise generalizada e duradoura da produção e reprodução social capitalista, seja em sua particularidade europeia ou latino-americana.


    As medidas de austeridade, nas últimas décadas, promoveram significativos regressos políticos e sociais, consubstanciando-se em verdadeiras derrotas às classes trabalhadoras e aos direitos humanos. Seja sob a ideologia da austeridade, do novo regime fiscal ou da “modernização trabalhista”, o que está em questão é a possibilidade da produção capitalista manter as taxas de lucro e explorar força de trabalho sem as intervenções das legislações sociais de proteção ao trabalhador.


    Esse cenário se particulariza no Brasil com a fome voraz e vampiresca por mais-valor da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP)3 e demais entidades patronais que apresentaram suas propostas de “modernização trabalhista”.


    A “modernização trabalhista” no Brasil consubstancia-se no mesmo contexto histórico das políticas de ajuste fiscal, principalmente pela redução de investimento do governo federal em politicas públicas. No plano da conformação ideológica há mais de três décadas destacam-se as formulações que deram apoio às contrarreformas, a ideologia de desresponsabilização do Estado e, paralelamente, a subserviência dessa estrutura ao padrão de acumulação capitalista imposto pelas agências internacionais. As cartilhas dos organismos internacionais (destacando-se os relatórios do Fundo Monetário Internacional – FMI, e o do Banco Mundial) preconizavam, em um primeiro momento que o Estado deveria modernizar-se, acabar com as velhas “estruturas deficitárias” e de “caráter paternalista”, empurrando as responsabilidades sociais ao “dinâmico e equilibrado” universo do mercado. (BEHRING, 2008, p. 65).


    Portanto, neste artigo, abordaremos o contexto sócio-histórico que alavancou as propostas de “modernização trabalhista” elaboradas pelas principais entidades da burguesia nacional; com isso, temos possibilidades de analisar o principal argumento dos empresários, qual seja: as mudanças na legislação social trabalhista são imprescindíveis para retomar o crescimento econômico, pois os altos custos da força de trabalho e os empecilhos proporcionados pelo legislado são os maiores obstáculos encontrados pela classe empresarial no Brasil.


    Processo contínuo de extinção dos direitos trabalhistas


    A luta de classes é o motor da história na melhor expressão de Marx e Engels (1998), isso significa que a história, por meio da luta de classes, pode se acelerar e trazer conquistas ou derrotas à classe trabalhadora de acordo com as conjunturas. Em 2017, comemoramos os 100 anos da Revolução Russa, grande marco e conquista da classe trabalhadora no século XX. Em contrapartida, no Brasil, o ano iniciou com a chamada dos movimentos sociais e sindicais para as lutas e resistências tão necessárias diante da ofensiva aos direitos sociais.


    As regressões nos direitos sociais, inclusive trabalhistas, visam à manutenção da reprodução ampliada do capital, que se intensifica na atual crise social com a fusão entre as formas pretéritas e contemporâneas de exploração da força de trabalho (terceirização, precarização, trabalho forçado, intensas jornadas de trabalho, trabalho feminino mal remunerado, informalidade, etc) e se expressam mais radicalmente por meio do desemprego.


    A crise social que atinge o Brasil agrava-se com a política de ajuste fiscal e contrarreformas em curso orientadas pelo governo federal, principalmente pela redução e congelamento4 de investimentos do Orçamento Geral da União em politicas públicas e, em contrapartida, a manutenção do pagamento de juros e amortização da dívida. Como bem alerta os documentos da Auditoria Cidadão, o Brasil continua praticando as políticas recomendadas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), tais como o “superávit primário” (o corte de gastos sociais para o pagamento da dívida), as contrarreformas da previdência e trabalhista, as privatizações e os pacotes de políticas de austeridade fiscal.


    Nesse mesmo contexto, o desemprego tem gerado insegurança aos trabalhadores(as) e debilita suas forças para lutarem coletivamente pelos seus direitos. Estudos da Organização Internacional do Trabalho estimou em 201,1 milhões o número de pessoas desempregadas no mundo em 2017, vinte milhões a mais do que antes do início da crise capitalista de 2008. No Brasil, o desemprego subiu para 11,9% no trimestre encerrado em novembro de 2016, com 12,1 milhões de pessoas (IBGE, 2017). A taxa é a maior já registrada pela série histórica da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), que teve início em janeiro de 2012. Em 2017, a OIT apontou que o índice de desemprego no Brasil foi de 12,4%, ou seja, 13,6 milhões de trabalhadores desempregados.


    A realidade sócio-histórica onde localizamos o Brasil é determinada pela síntese de complexos que constituíram a particularidade do capitalismo na América Latina. Nesta esfera do globo, os ritmos e padrões externos historicamente construídos foram determinantes para definição da configuração particular. Inicialmente, a intensa extração de riquezas naturais foi essencial para auxiliar o desenvolvimento industrial dos países centrais. As análises de Eric Williams (2012), Eduardo Galeano (1978), Rui Mauro Marini (2000) e Florestan Fernandes (2005) sobre escravidão, dupla articulação dependente, cooperação antagônica, oferecem elementos para compreensão do modo como a América Latina inseriu-se na economia mundial desde o seu “descobrimento”.


    Na política interna, ao longo do século XX, assistimos no Brasil a “revolução pelo alto” de 1930, o Estado Novo de 1937, a redemocratização de 1945, a irrupção da ditadura civil-militar enquanto contrarrevolução preventiva de 1964, a “transição lenta, gradual e segura” da década de 1980, a recomposição da ordem social autocrática burguesa e sua incorporação à ofensiva do capital mundializado da década de 1990 (IANNI, 2014), o continuísmo do chamado “novo-desenvolvimentismo” da década de 2000, que potencializou o desmonte nas políticas sociais universais e a transferiu pela focalização das políticas compensatórias e, por último, em 2016, o golpe na democracia com o impeachment que produziu um governo federal que aplica intensamente a política de ajuste fiscal e contrarreformas, para isso os direitos sociais são os primeiros gastos a serem subtraídos.


    Nas sociedades de classes sociais, sabemos que os direitos sociais são permeados pelos conflitos sociais, ou seja, o confronto social entre a antítese: acumulação privada de capital e reprodução da força de trabalho (burguesia e trabalhadores). As mistificações que justificam as políticas sociais enquanto dádivas do Estado servem para ocultar a contradição central que é o processo de produção de mais-valor mediante a exploração da força de trabalho e, por conseguinte, apropriação do trabalho excedente dos assalariados. Como também, a análise que desconsidera a constituição sócio-histórica das políticas sociais em suas particularidades tende a “naturalizar” a realidade, principalmente quando pretende compreender as diferentes maneiras de inserções dos países na acumulação capitalista e de suas formas de organização dos direitos sociais. A visão gradualista dos processos sociais dos países centrais (ou “desenvolvidos”) que apostavam no consequente crescimento homogêneo dos países periféricos (ou “subdesenvolvidos”) não convém mais para explicar o momento atual de ofensiva às conquistas das classes trabalhadoras no conjunto do globo. (LARA; RIBEIRO, 2012). Aquele ideal da “periferia” almejar o crescimento econômico e as condições de seguridade social, que foram vigentes em determinados países “desenvolvidos” na “fase de ouro” do capitalismo, o chamado “Estado de bem estar social”, tornou-se vetustez e a-histórico. E, ainda mais, comprova as teses eurocêntricas que poucos esforços realizam para apreender a particularidade brasileira, na sua especificidade de produção de capital e exploração da força de trabalho.


    Em âmbito mundial, a fase de crescimento econômico e acesso aos direitos sociais aos trabalhadores foram obstruídos pela crise do capital já nos anos 1970. (Meszáros, 2009). A crise ampliou dificuldades de expansão e reprodução do capital pela queda tendencial da taxa de lucro; estimou contratendências para conter as crises de acumulação; promoveu regressidade nos direitos sociais; acentuou a precarização do trabalho; aumentou as imigrações. Nos últimos 50, o período é marcado por uma “depressão contínua” em que o processo de deteriorização das estruturas do capital se dá lentamente, de forma “rastejante”, corroendo todas as dimensões da vida social, da relação com o meio ambiente e das relações de sociabilidade entre indivíduos e nações. Na expressão de Mészáros, o sistema sociometabólico do capital composto pelo capital, trabalho assalariado e Estado dá sinal de colapso. O capital não possui mais a força expansionista que gozou durante o século XX em busca do crescente mais-valor, a exploração da força de trabalho apresenta-se numa crescente precarização estrutural e o Estado, agora quase totalmente privatizado, acaba sendo reivindicado por uma recaída neokeynesiana, mas sempre voltado para salvar a economia (empresas e bancos privados). (MESZÁROS, 2009).


    Na sociedade brasileira, segue dominante, uma “teia institucional que ata de maneira inescapável o Estado brasileiro aos interesses do grande capital internacional e nacional” e perpetua a “dupla articulação — dependência externa e segregação social”. As características desse processo são: a “desregulamentação e privatização, estabilidade da moeda, Lei de Responsabilidade Fiscal, superávits primários, limite ao endividamento do setor público, ataque aos direitos trabalhistas”, bem como a “livre mobilidade dos capitais, perda de soberania monetária, impotência dos centros internos de decisão diante dos movimentos especulativos do capital internacional”, além da “restrição à expansão do mercado interno, bloqueios à política industrial, antagonismo entre políticas macroeconômicas e gasto público” e a “concorrência entre políticas sociais universalistas e políticas sociais assistencialistas” (SAMPAIO JUNIOR, 2012, p. 682-683).


    O imperialismo, denunciado por Lênin ainda no início do século XX, está presente em suas especificidades históricas hodiernas e com toda sua potência para salvar os monopólios e as grandes corporações. Como também a afirmação de Galeano é muito atual: “Há dois lados na divisão internacional do trabalho: um em que alguns países especializam-se em ganhar, e outro em que se especializam em perder” (GALEANO, 1978, p. 13). Observamos, na atual conjuntura socioeconômica, esse movimento denunciado por Galeado para além da América Latina, por mais que essa situação seja parte constituinte e integrante de nossa particularidade histórica. Muitos países do sul da Europa (Grécia, Portugal, Espanha, Chipre, Irlanda, Itália) sofrem com as políticas de austeridade fiscal orientadas pelos organismos internacionais (Comissão Européia, Banco Central Europeu e Fundo Monetário internacional).


    Ao realizarmos breve retrospectiva sócio-histórica5 dos últimos vinte anos no Brasil, temos elementos para iniciarmos alguns questionamentos sobre a atual conjuntura de acentuado ataque aos direitos sociais e trabalhistas. O desgaste do “modelo econômico neoliberal” do presidente Fernando Henrique Cardoso resultou em baixas taxas de crescimento econômico, destruição do patrimônio público por meio das privatizações, aumento da pobreza, altas taxas de desemprego e intensa flexibilização de direitos trabalhistas. Nas eleições de 2002 elegeu-se o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, despertando a esperança do povo brasileiro para mudanças sociais, mas para a infelicidade da classe trabalhadora estas foram em doses homeopáticas, na maioria dos casos atingiram contingentes miseráveis da sociedade brasileira, sendo que a política de ataque aos direitos dos trabalhadores tiveram continuidade e pouco foi feito para refrear as contrarreformas.


    No primeiro mandato de Lula da Silva uma de suas medidas iniciais de governo, com o apoio da maioria do Congresso Nacional, foi a retirada de direitos previdenciários dos servidores públicos instituindo a cobrança de contribuição para servidores aposentados, estabelecendo o teto do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) para as aposentadorias e autorizando a criação de fundo privado de pensão para os futuros servidores que almejassem complementar sua aposentadoria que seria concedida pelo Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Na economia, o Ministro da Fazenda, Antônio Palocci, deu continuidade à política macroeconômica conservadora com base nos mesmos pressupostos de Collor, Franco e Cardoso. Já na posse foi dado indicativo da direção da política econômica ao ser nomeado Henrique Meirelles como presidente do Banco Central, ex-gerente geral do Banco Fleet Boston, sétimo Banco em importância nos Estados Unidos e segundo no que se refere à hierarquia dos credores brasileiros. (Borón, 2010).


    A retomada cíclica do crescimento da economia mundial, a partir de 2004, possibilitou ao Brasil a expansão do Produto Interno Bruto (PIB) com melhoria na distribuição de renda, incremento real do salário mínimo e ampliação de empregos, dando assim sólida base de apoio social para a reeleição de Lula da Silva em 2006. Isto manteve a continuidade da política que combinou rigoroso equilíbrio fiscal, nos moldes preconizados pelo FMI, com políticas sociais compensatórias para aliviar a pobreza.6


    No que se refere à distribuição de renda, houve queda no índice de Gini de 0,596 em 2001, para 0,543 em 2009. A partir de 2003, a melhoria da distribuição de renda foi acompanhada de elevação da renda média dos brasileiros, porém o Brasil ainda continuava a ter alta concentração de renda. Em 2009, os 10% mais ricos se apropriavam de 42,8% da renda identificada pela PNAD. (DIEESE, 2012 b).


    De acordo com Antunes “o governo Lula, que poderia ter ao menos iniciado o primeiro embate contra o neoliberalismo no Brasil, se tornou dele prisioneiro”, convertendo-se em “uma variante social-liberal que fortaleceu ao invés de desestruturar os pilares da dominação burguesa no país”. (ANTUNES, 2011, p.148, grifos do autor). A gestão de Lula da Silva atenuou a primazia dos financistas em favor de maior equilíbrio com o agronegócio e os exportadores industriais, e “com esta variante de social-liberalismo os principais grupos econômicos mantiveram altas taxas de rentabilidade” às custas da maioria da população pobre trabalhadora. (KATZ, 2012, p. 89).


    Dilma Rousseff eleita no ano de 2011, continuou a governar priorizando a destinação de recursos para o grande capital em prejuízo dos direitos sociais universais, fortalecendo assim a formação de novos mega-conglomerados brasileiros e a internacionalização da economia. Os governos de Lula da Silva e de Dilma Rousseff praticaram um “desenvolvimentismo” às avessas, mantendo o caráter dependente da economia brasileira. Segundo Gonçalves (2013), o Modelo Liberal Periférico7 que teve início com o Governo Collor, progrediu significativamente no Governo Cardoso e se consolidou no Governo Lula e Dilma, quando não houve “grandes transformações estruturais”. Para Gonçalves, os eixos do nacional-desenvolvimentismo foram invertidos. O que se constata é: “desindustrialização, dessubstituição de importações; reprimarização das exportações; maior dependência tecnológica; maior desnacionalização; perda de competitividade internacional, crescente vulnerabilidade externa estrutural na esfera financeira, que expressa a subordinação da política de desenvolvimento à política monetária focada no controle à inflação.” (GONÇALVES, 2013, p.169).


    No Brasil, durante o ano de 2014, os sinais de crise e colapso já estavam presentes, a economia cresceu pouco e a tendência de agravamento da crise econômica levou os empresários a pressionarem o governo e os candidatos à presidência para assumirem a retomada da ofensiva capitalista (na sua expressão “neoliberal”) no país, buscando com isso colocar na agenda política a “modernização” dos direitos trabalhistas, a redução da carga tributária e a ampliação das privatizações.


    No segundo turno das eleições presidenciais de 2014, Dilma foi reeleita por uma apertada margem de votos e o ano de 2015 iniciou com manifestações de milhares de pessoas que foram às ruas, seguidas por ameaças de impeachment animadas por setores de direita e da grande mídia reacionária. O objetivo da burguesia, com a crise social em sua face de “crise política”, apresentada por meio das manifestações de extrema direita, foi de forçar o governo e o parlamento a atender as pautas de reivindicações do grande capital, ou seja, realizar as devidas “reformas” da previdência e trabalhista.


    No final de 2014, ainda durante a campanha para a presidência da República, prenunciava que o eleito, fosse da situação ou da oposição, realizaria ajuste fiscal na economia brasileira. Nos primeiros meses de 2015, a candidata do Partido dos Trabalhadores apresentou pacote que reduziu direitos trabalhistas e previdenciários com objetivo de economizar 18 bilhões de reais. As medidas provisórias 664 e 665, aprovadas no Congresso Nacional, implicaram em reduções no pagamento do abono salarial do PIS, no seguro desemprego, nas pensões por morte, no auxílio doença e no seguro defeso. Depois de enviadas ao Congresso Nacional, as medidas provisórias sofreram rejeição unânime das centrais sindicais em declarações oficiais, manifestações de rua e protestos que se estenderam por todo o país no dia 1º. de maio de 2015, sem, no entanto, alcançarem o objetivo de impedir a sua aprovação pelos deputados federais e senadores. (SILVA, 2017).


    Para piorar a situação do trabalhador brasileiro, em julho de 2015, as duas maiores centrais sindicais do país, CUT e Força Sindical, deram aval para a medida provisória que autoriza a redução de jornada com redução de salários, em empresas com comprovada dificuldade financeira. A Medida Provisória 680, que institui o PPE - Programa de Proteção ao Emprego, permitirá às empresas, que alegarem dificuldades financeiras temporárias, diminuírem em até 30% a jornada de trabalho com a redução proporcional do salário do trabalhador, desde que aprovado em acordo coletivo com os sindicatos e mediante deliberação em assembléias dos trabalhadores8.


    Voltando um pouco na história, em 2012, os empresários apresentaram ao parlamento e ao governo federal o documento 101 propostas de modernização trabalhista. Entre estas propostas se encontra a terceirização das atividades-fim. A redução dos direitos trabalhistas é defendida pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) como “fator necessário para aumentar a competitividade da indústria brasileira”. (CNI, 2012). Em consonância com esta ofensiva empresarial, a Câmara dos Deputados aprovou em 2015 o projeto de lei que amplia as terceirizações no Brasil (PL 4.330/2004), permitindo que as atividades-fim também sejam terceirizadas e enviou este PL para análise do Senado Federal.


    De forma súbita, mas não surpreendente, na noite de 22 de março de 2017 mais um duro golpe foi desferido contra a classe trabalhadora brasileira. A Câmara dos Deputados aprovou, por 231 votos, o projeto de terceirização completa das relações de trabalho (PL 4302/98 que se tornou Lei 13.429/17). Essa proposta, feita em 1998 por Fernando Henrique Cardoso, foi uma das exigências da FIESP-CNI, para apoiar o Golpe de maio de 2016. Agora as empresas estão livres para precarizar ainda mais as relações de trabalho e aviltar salários, e claro: retomar o crescimento econômico e proporcionar mais competitividade para as empresas brasileiras.


    A ampliação da terceirização significará crescimento da precarização, aumento da rotatividade e mais acidentes de trabalho. Atualmente, o tempo de permanência no trabalho é de 5,8 anos para os trabalhadores diretamente contratados, em média. Para os terceirizados é de 2,7 anos. A jornada de trabalho dos terceirizados é de cerca de 7,5 horas a mais por semana em relação aos trabalhadores formais. Entre dez acidentes de trabalho notificados no Brasil, nove são terceirizados9. A remuneração de um terceirizado é, em média, 24,7% menor que a de outros trabalhadores que exercem a mesma atividade. (Dieese, 2015).


    A ampliação da terceirização está associada à busca de redução de custos com a força de trabalho, o que corresponde à lógica empresarial de que em momentos de baixas taxas de lucro e condição desfavorável de competição em relação ao exterior, a saída é baratear ao máximo os custos com capital variável. Deste modo, explica-se a voracidade dos capitalistas em buscar uma ampliação das possibilidades de terceirização no momento em que as taxas do PIB indicam recessão econômica no país.


    A burguesia de forma irônica se diz preocupada com os trabalhadores marginalizados, precarizados, os já terceirizados e com a ideologia da modernização trabalhista afirmam que objetivam valorizá-los. Se isso fosse verdade, os empresários estariam negando o que 91% disseram na pesquisa elaborada pela Confederação Nacional da Indústria – CNI, quando manifestaram que o esperado com a terceirização é, de fato, a redução de custos.10


    Após o duro golpe na democracia brasileira e a consolidação do impeachment, os empresários avançaram com o objetivo de flexibilizar direitos trabalhistas e consolidar as contrarreformas, evidenciando de forma explícita as práticas predatórias da burguesia industrial brasileira. Do documento intitulado “101 propostas de modernização trabalhista” (2012) evoluiu-se para a construção do “Mapa Estratégico para a Indústria 2013/2022”, em seguida foi apresentado as “Propostas da indústria para as eleições de 2014” e “Modernização e desburocratização trabalhista”. Em 2016, logo no início do governo de Michel Temer, o Fórum Nacional da Indústria e a CNI apresentaram outro documento, “119 propostas para a competitividade”, ao governo pela mediação do Ministério da Fazenda de Henrique Meirelles. A burguesia nacional pressionou o governo federal e este acelerou as políticas de ajustes fiscais e “modernização trabalhista”, resultando na aprovação da terceirização, da “reforma trabalhista” e no congelamento dos investimentos em politicas públicas. Existe uma identidade de proposições no documento do PMDB, “Uma ponte para o futuro”, com as propostas da burguesia, em especial com os documentos da CNI11.


    A aliança entre o que tem de decadência e miséria ideológica na política parlamentar brasileira pode ser ilustrada quando da ocasião da aprovação da “reforma trabalhista” na Câmara dos Deputados, no dia 27 de maio de 2017. Em reportagem elaborada pelo portal The Intercept Brasil12 é afirmado que lobistas de associações empresariais são os verdadeiros autores de uma em cada três propostas de mudanças apresentadas por parlamentares. Os textos defendem interesses patronais e foram protocolados por 20 deputados como se tivessem sido elaborados por seus gabinetes. A maioria das propostas foi incorporada ao texto apoiado pelo Palácio do Planalto e votado no plenário da Câmara. The Intercept Brasil (2017) examinou as 850 emendas apresentadas por 82 deputados durante a discussão do projeto na comissão especial da “reforma trabalhista”. Dessas propostas de “aperfeiçoamento”, 292 (34,3%) foram integralmente redigidas em computadores de representantes da Confederação Nacional do Transporte (CNT), da Confederação Nacional das Instituições Financeiras (CNF), da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e da Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística (NTC&Logística).


    De acordo com o Dossiê organizado pelo CESIT (2017), a “modernização trabalhista” consiste na implantação de um conjunto de medidas que objetivam promover:


    1. a substituição da lei pelo contrato;


    2. a adoção de uma legislação mínima, residual, a ser complementada pela negociação/contratação;


    3. a criação de diferentes tipos de contrato, diferentes do padrão de assalariamento clássico representado pelo contrato por tempo indeterminado;


    4. a substituição de direitos universais por direitos diferenciados;


    5. a descentralização da negociação coletiva, se possível ao âmbito da empresa;


    6. a substituição da intervenção estatal na resolução dos conflitos trabalhistas pela autocomposição das partes. (CESIT, 2017, p. 18 – 19).


    Esses breves dados comprovam o tamanho do golpe aos direitos democráticos e aos direitos sociais no Brasil durante o ilegítimo governo Temer. A burguesia, por meio da política parlamentar, interviu com radicalidade na condução da contrarreforma trabalhista, e apoiada por políticos sem compromissos com os valores democráticos, encaminhou sua pauta sem escrúpulos aos valores que respondem pela limitada democracia burguesa, ou pelo moribundo “estado democrático de direito”.


    Considerações finais


    No dia 17 de janeiro de 2017, em Brasília, ocorreu o Fórum Sindical dos Trabalhadores (FST) que reuniu 19 Confederações com o então Ministro do Trabalho, Ronaldo Nogueira. Destacamos o principal argumento das entidades trabalhistas contra a “reforma/modernização trabalhista” sobre orientação ideológica da CNI:


    Alertamos o ministro de que a reforma pretendida pelo governo não traz qualquer solução para o grande problema do trabalhador, que é o desemprego, ou para frear a rotatividade. Reforma que não estimule o emprego nem aponte para o crescimento pode interessar ao capital, mas não atende ao trabalhador. Achamos muito ruim o governo adotar as propostas da CNI (CNTI, 2017).


    Fica evidente a grande influência e pautas das entidades patronais na “reforma trabalhista”, como também a total colaboração do Governo Temer e seus aliados na Câmara e no Senado para que a “modernização trabalhista” seja implementada sem discussões com o conjunto da classe trabalhadora brasileira, em especial pelo aligeiramento no encaminhamento da pauta.


    O relator da contrarreforma trabalhista na Câmara, o deputado federal Rogério Marinho (PSDB-RN), ampliou desmedidamente o poder dos acordos entre patrões e empregados sobre a legislação social. O acordado entre empresários e trabalhadores prevalece sobre o legislado sem mediações jurídicas que garantem os direitos sociais conquistados historicamente pelos trabalhadores. Nesse quesito, de acordo com informações e dados oferecidos por Inácio (2017), fica evidente a extinção dos direitos trabalhistas e, por conseguinte, a anulação do Direito do Trabalho no Brasil. Seguindo à análise dos dados da Coordenadoria do TST, das Varas de Trabalho, para os casos “Novos por Assunto” (janeiro a março de 2017), composto de 642.132 processos com 3.837.330 assuntos cadastrados, ao analisar no ranking os 100 primeiros assuntos em destaque (são 800 listados), temos que: a) 96,33% são irregularidades ou violações de direitos que, apesar de não alterar sua condição de ilícito ou crime contra as classes trabalhadoras, poderão não mais ser assim consideradas, pois quem os praticam estão na iminência de indulto definitivo a essas suas práticas; b) 74,23% dizem respeito a: jornada de trabalho, verbas rescisórias, adicionais de insalubridade e periculosidade, dano moral, FGTS, salário/diferença salarial. Em síntese, o negociado, sob pressão de uma sociedade de classes (uma vende força de trabalho para sobreviver – trabalhador assalariado – e a outra compra para enriquecer – burguesia), pode fazer com que muitos processos que violam os direitos trabalhistas, como os citados no item b, sejam abolidos, pois a legislação será subjugada pelos acordos entre classes que têm interesses radicalmente opostos. Quem ganhará com os acordos? Sabemos que o negociado para o capital é a mais eficaz norma “legalizada” pela contrarreforma trabalhista para liquidar os direitos sociais e legalizar as fraudes e os ilícitos. E mais, a terceirização, recentemente aprovada (13.429/17), ganho total condição para precarizar e adoecer ainda mais os trabalhadores e trabalhadoras.


    O relator, Rogério Marinho, a serviço do empresariado brasileiro, em debate sobre a contrarreforma afirmou ironicamente: “Tivemos o marco de 1943. O segundo, aconteceu com a Constituição de 1988. Agora, temos a oportunidade de colocar a lei no espírito do tempo, em 2017” (MARINHO, 2017). Por meio de análises anacrônicas e falseadoras da realidade sócio-histórica brasileira, o deputado ofereceu forte contribuição ideológica para intervir e acabar com os direitos trabalhistas.


    Na votação do PLC 38/2017, na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal, o relator Romero Jucá ao final da votação afirmou que a “reforma trabalhista” oferecerá “melhores condições de empregabilidade para o trabalhador e mais segurança jurídica para o empregador”13. É isso mesmo: leis e garantias para o capital e “empregabilidade” sem direitos para o trabalho.


    No dia 11 de julho de 2017, a “reforma trabalhista”, depois de muitas manobras espúrias pelos senadores golpistas, foi aprovada no Senado Federal. Destacamos brevemente os principais impactos da “modernização” que provocará retrocessos históricos:


    1. Formas de contratação mais precárias e atípicas: terceirização, contrato intermitente, parcial, autônomo, temporário, negociação da dispensa.


    2. Flexibilização da jornada de trabalho: jornada in itinere, ampliação da compensação do banco de horas, redução do tempo computado como horas extras, extensão da jornada 12 por 36 para todos os setores de atividade, flexibilidade diária da jornada redução do intervalo de almoço, parcelamento de férias, negociação individual do intervalo para amamentação.


    3. Rebaixamento da remuneração: pagamento por produtividade, gorjetas, pagamento em espécie, PLR, abonos e gratificações, livre negociação dos salários.


    4. Alteração das normas de saúde e segurança do trabalho: insalubridade (gestante e lactante), restrições à fiscalização, teletrabalho.


    5. Fragilização sindical e mudanças na negociação coletiva: fragmentação da classe, descentralização das negociações, regras para a representação no local de trabalho, formas de custeio da organização sindical.


    6. Limitação do acesso à Justiça do Trabalho e limitação do poder da Justiça do Trabalho: ampliação do papel dos mecanismos privados de conciliação, eficácia liberatória dos acordos, quebra do princípio da gratuidade. (CESIT, 2017, p. 32)14


    Por fim, a prevalência do negociado sobre o legislado, a regulamentação da terceirização, o congelamento dos investimentos em políticas públicas implementam o primeiro ciclo do golpe de 2016, bem ao gosto do projeto da burguesia nacional: um país “livre para crescer”15. Leia-se: livre de direitos sociais!!
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        2 Texto originalmente apresentado no XXXI Congresso Latino-americano de sociologia – ALAS, Uruguai, 2017.

      


      
        3 Ilustrativo e trágico é a forma de pensar a “modernização trabalhista” por Benjamin Steinbruch (presidente do conselho de administração e 1º vice-presidente da FIESP) ao argumentar sobre o horário de almoço do trabalhador: “Não precisa uma hora de almoço […] Você vai nos Estados Unidos, você vê o cara almoçando, comendo o sanduíche com a mão esquerda, e operando a máquina com a direita. Tem 15 minutos para o almoço, entendeu? […] Por que a lei obriga que tenha que ter esse tempo?”. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=E2zN4eB1iCk. Acessado em 5 julho de 2017.

      


      
        4 A Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, foi a primeira tragédia, pois institui simplesmente um novo regime fiscal. O artigo 106 anuncia o desastre social: “Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios financeiros [...]” (BRASIL, 2016).

      


      
        5 Eric Williams chama a atenção para o ofício do historiador e a todos os estudos que adotam como referência a abordagem sócio-histórica: “Os historiadores não fazem nem guiam a história. Sua participação geralmente é tão pequena que chega a ser quase nula. Mas, se não aprendessem nada com a história, suas atividades não passariam de um floreio cultural ou um passatempo agradável, e seriam igualmente inócuas nesses tempos conturbados”. (WILLIAMS, 2012, p. 287).

      


      
        6 Depois da completa falência do programa social Fome Zero, Lula ampliou o Programa Bolsa Família, política focalizada e assistencialista de grande amplitude, que atingiu, em 2009, aproximadamente 12 milhões de famílias pobres – cerca de 40 milhões de pessoas com renda familiar baixa - que receberam em média o equivalente mensal a U$ 30. (SILVA, 2016).

      


      
        7 Para oferecer ao leitor uma perspectiva história da economia brasileira, Gonçalves (2013) dividiu a formação econômica do país nas seguintes fases: sistema colonial (1500-1822); economia agroexportadora escravista (1822-1889); expansão cafeeira e primórdios da industrialização (1889-1930); desenvolvimentismo, substituição de importações e industrialização (1930-1979); crise, instabilidade e transição (1980-1994); e Modelo Liberal Periférico, de 1995 em diante.

      


      
        8 Um exemplo do impacto da medida na vida dos trabalhadores foi apresentado pela Central Sindical e Popular - Conlutas. “Um funcionário que receba hoje R$ 3 mil e tenha sua jornada reduzida em 30%, por exemplo, passaria a receber R$ 2.550,00, sendo R$ 2.100,00 custeados pela empresa e o restante (R$ 450,00) pelo governo, gerando uma perda salarial de 15%. Importante ressaltar ainda que a quantia complementada pelo Governo já sai do bolso de todos os empregados, uma vez que será retirado do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Disponível em: <http://cspconlutas.org.br/2015/07/com-apoio-da-cut-e-forca-sindical-dilma-assina-mp-que-reduz-jornada-e-salario-dos-trabalhadores/>. Acessado em 03 agosto de 2015.

      


      
        9 O Brasil é a quarto país do mundo que mais registra acidentes de trabalho, fica atrás apenas da China, da Índia e da Indonésia. Por ano são 700 mil acidentes de trabalho. Entre 2012 e 2016 foram registrados 3,5 milhões de casos em 26 estados e no Distrito Federal. Esses casos resultaram na morte de 13.363 trabalhadores. Nos últimos cinco anos, 450 mil pessoas sofreram fraturas enquanto trabalhavam. Segundo dados oferecidos pelo Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho, ocorre 1 morte em acidente de trabalho a cada 3 horas 31 minutos e 32 segundos e 1 acidente estimado a cada 47 segundos. Esses dados são oficiais, mas cabe registrar o mar de subnotificações de acidentes de trabalho no Brasil. (OSST, 2017).

      


      
        10 Pesquisa realizada pela CNI (Confederação Nacional da Indústria) revelou que 91% das indústrias do país consideram a contratação de serviços terceirizados uma alternativa importante para reduzir custos. Participaram da pesquisa 1.443 empresas, sendo 798 pequenas, 433 médias e 212 grandes, entre os dias 30 de setembro e 20 de outubro de 2008. Disponível em: www2.uol.com.br/infopessoal/.../_HOME_OUTRAS_1579489.shtml. Acessado em 28 de dezembro de 2015.

      


      
        11 No Dossiê Reforma Trabalhista organizado pelo Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho, destacamos: “Cumpre notar que vários dos argumentos que subsidiam tanto a versão original, de autoria do Executivo, quanto o texto substitutivo, de autoria do relator, o deputado Rogério Marinho (PSDB/RN), podem ser encontrados nas formulações de entidades patronais como, por exemplo, nos textos da CNI (101 Propostas para Modernização Trabalhista, 2012; Agenda Legislativa da Indústria, 2014; Caminhos da Modernização Trabalhista, 2016) e da CNA (Proposta da Bancada de Empregadores, 2016; Balanço 2016 e Perspectivas 2017). Essas formulações foram em boa parte incorporadas pelo programa lançado pelo PMDB em 2015 Uma Ponte para o Futuro e pelas emendas apresentadas ao PL 6.787/2016 na Câmara dos Deputados, em grande maioria acolhidas pelo relator”. (CESIT, 2017, p. 5).

      


      
        12 Disponível em: https://theintercept.com/2017/04/26/lobistas-de-bancos-industrias-e-transportes-quem-esta-por-tras-das-emendas-da-reforma-trabalhista/. Acessado em 09 julho de 2017.

      


      
        13 Disponível em: http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/06/28/reforma-trabalhista-passa-na-ccj-e-segue-para-o-plenario/tablet. Acessado em 10 de julho de 2017.

      


      
        14 Para análises detalhadas de cada ponto, sugerimos a leitura do Dossiê Reforma Trabalhista (CESIT, 2017).

      


      
        15 Alusão ao livro da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), “Livre para crescer: proposta para um Brasil moderno” (1990). O livro foi elaborado para oferecer parâmetros à economia brasileira durante os anos de 1990. O livro antecipa e apresenta a posição da burguesia brasileira a favor das “reformas” e “modernizações” implementadas atualmente no Brasil. Dentre as reformas e “modernizações” pretendidas no documento da FIESP, destaca-se: as privatizações; a reforma da previdência, a reforma das legislações trabalhistas (ênfase na livre negociação entre capital e trabalho); inserção subordinada do Brasil na economia internacional; abertura ao capital internacional (crescimento do IED); desestruturação completa do movimento sindical; recomendação para que a inserção internacional do Brasil fosse feita pela revalorização da agricultora de exportação. Para fins de ilustração, citamos o que se pensava sobre os direitos sociais: “No entanto, precisaremos de muito mais. Isso é difícil de transmitir, mas será necessário enfatizar que todos (os trabalhadores) terão que trabalhar mais horas. Necessitaremos de uma reforma constitucional no capítulo dos direitos sociais. Isso só será possível se o medo for bem conscientizado pelo povo e, em especial, pela classe média.” (FIESP, 1990, p. 258).
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